
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2087564 - DF (2022/0071046-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELZA CARDOSO DE CASTRO
AGRAVANTE : NISE LEITE E SILVA
AGRAVANTE : CANDIDO JORGE DE CASTRO
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

MARCOS JOEL DOS SANTOS - DF021203
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. OFENSA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DESCONTOS SUSPENSOS POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. CABIMENTO.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revendo posicionamento anterior, firmou o 
entendimento no sentido da possibilidade de devolução, ao Erário, dos valores indevidamente 
recebidos pelo servidor público, em razão de liminar ou de tutela antecipada, posteriormente 
cassadas. Isso porque, "tendo a servidora recebido os referidos valores amparada por uma 
decisão judicial precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em 
momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado. 
A adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio 
instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua 
concessão reside justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 
2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, 
DJe de 2/8/2013).
3. "A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de ser 
possível a devolução de valores pagos a servidor público em razão do cumprimento de decisão 
judicial precária. Enfocando o tema sob o viés prevalentemente processual, a Primeira Seção 
desta Corte no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 
12/2/2014, relator p/ acórdão Ministro Ari Pargendler, assentou a tese de que é legítimo o 
desconto de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, em 
razão do cumprimento de decisão judicial precária posteriormente cassada" (STJ, AgRg no REsp 
1.318.313/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/3/2014).
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 06 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.087.564 - DF 
(2022/0071046-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELZA CARDOSO DE CASTRO  
AGRAVANTE : NISE LEITE E SILVA 
AGRAVANTE : CANDIDO JORGE DE CASTRO  
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
   MARCOS JOEL DOS SANTOS  - DF021203 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 398-403, 

e-STJ) que conheceu do Agravo para conhecer em parte do Recurso e negar-lhe 

provimento.

A agravante alega, em suma:

No caso em apreço, importante destacar que o presente recurso 
atende aos requisitos previstos no dispositivo legal supra transcrito para que seja 
admitido pelo órgão colegiado e, ao final, provido nos termos das razões a serem 
apresentadas, eis que não se aplica ao recurso especial o óbice da Súmula 
07/STJ, bem como foi devidamente comprovada a violação à lei federal, 
devendo ser conhecido e provido o apelo especial. Afasta-se. assim, a incidência 
do §4° do art. 1.021 doNCPC.

Ainda, quanto à temnpestividade, conforme se depreende dos 
autos, a decisão ora recorrida foi publicada em 27 de junho 2022 
(segunda-feira), sendo que o prazo para a interposição do agravo, que passou a 
ser de 15 dias com a vigência do CPC/2015 (§ 5º do art. 1.003), começou a tluir 
em 28 de junho (terça-feira), exaurindo-se em 18 de julho de 2022 
(segunda-feira), face à regra de contagem de prazo somente em dias úteis (art. 
219 do CPC). Protocolado neste lapso, tempestivo é o recurso.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.087.564 - DF 
(2022/0071046-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELZA CARDOSO DE CASTRO  
AGRAVANTE : NISE LEITE E SILVA 
AGRAVANTE : CANDIDO JORGE DE CASTRO  
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
   MARCOS JOEL DOS SANTOS  - DF021203 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO 
APOSENTADO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CARACTERIZADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DESCONTOS SUSPENSOS POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR 
POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. 
CABIMENTO. 
1. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revendo posicionamento 
anterior, firmou o entendimento no sentido da possibilidade de devolução, ao 
Erário, dos valores indevidamente recebidos pelo servidor público, em razão de 
liminar ou de tutela antecipada, posteriormente cassadas. Isso porque, "tendo a 
servidora recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial 
precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração 
em momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto 
ao direito pleiteado. A adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, 
no desvirtuamento do próprio instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja 
vista que um dos requisitos legais para sua concessão reside justamente na 
inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do 
CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Seção, DJe de 2/8/2013).
3. "A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de ser possível a devolução de valores pagos a servidor público em 
razão do cumprimento de decisão judicial precária. Enfocando o tema sob o viés 
prevalentemente processual, a Primeira Seção desta Corte no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 12/2/2014, relator p/ 
acórdão Ministro Ari Pargendler, assentou a tese de que é legítimo o desconto 
de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS, em razão do cumprimento de decisão judicial precária posteriormente 
cassada" (STJ, AgRg no REsp 1.318.313/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 6/3/2014).
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.10.2022.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado na decisão agravada, não se configura a alegada 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 

amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo 

direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 

enseja Embargos de Declaração, Recurso que se presta tão somente a sanar os vícios 

previstos no art. 1.022 do CPC/2015, pertinentes à análise dos temas trazidos à 

tutela jurisdicional no momento processual oportuno.

O Colegiado regional, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou 

(fl. 281, e-STJ):

Os autores não tem melhor sorte em seu recurso. Se, por força de 
decisão judicial de natureza liminar, o contribuinte deixa de pagar a contribuição 
previdenciária à época própria, não pode se esquivar de seu recolhimento 
quando a referida decisão é reformada. A boa-fé de que trata a legislação pátria 
não lhe socorre, seja por conta da natureza tributária da contribuição 
previdenciária, seja porque os autores tinham ciência da precariedade da decisão 
judicial que lhes acobertava.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revendo 

posicionamento anterior, firmou o entendimento no sentido da possibilidade de 
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Superior Tribunal de Justiça

devolução, ao Erário, dos valores indevidamente recebidos pelo servidor público, 

em razão de liminar ou de tutela antecipada, posteriormente cassadas. 

É de se observar o entendimento do STJ de que, "tendo a servidora 

recebido os referidos valores amparada por uma decisão judicial precária, não há 

como se admitir a existência de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum 

gerou-lhe uma falsa expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado. A 

adoção de entendimento diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento do 

próprio instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que um dos 

requisitos legais para sua concessão reside justamente na inexistência de perigo de 

irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (EREsp 1.335.962/RS, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 2/8/2013). Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. RECEBIMENTO DE VALORES, POR FORÇA DE 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, POSTERIORMENTE 
CASSADA. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. RESPEITO, 
TODAVIA, AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.

I. In casu, pretende a União, na via administrativa, a repetição de 
valores pretéritos pagos a servidor público, por força de antecipação dos efeitos 
da tutela, posteriormente cassada, na sentença de improcedência do feito. O 
autor, ora agravado, ajuizou a presente ação para impedir a União de cobrar os 
valores recebidos, em virtude da antecipação dos efeitos da tutela, ulteriormente 
tornada sem efeito.

II. A jurisprudência do STJ tem-se orientado no sentido de que, 
"tendo a servidora recebido os referidos valores amparada por uma decisão 
judicial precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a 
Administração em momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de 
definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção de entendimento diverso 
importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio instituto da antecipação 
dos efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua concessão 
reside justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 
273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013). Em 
igual sentido: "A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de ser possível a devolução de valores pagos a servidor 
público em razão do cumprimento de decisão judicial precária. Enfocando o 
tema sob o viés prevalentemente processual, a Primeira Seção desta Corte no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 
12/2/2014, relator p/ acórdão Ministro Ari Pargendler, assentou a tese de que é 
legítimo o desconto de valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de 
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Superior Tribunal de Justiça

Previdência Social - RGPS, em razão do cumprimento de decisão judicial 
precária posteriormente cassada" (STJ, AgRg no REsp 1.318.313/CE, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/03/2014).

III. A 1ª Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.348.418/SC, 
consolidou entendimento de que é dever do titular do direito patrimonial - 
naquele caso, titular de benefício previdenciário - devolver valores recebidos por 
força de antecipação dos efeitos da tutela posteriormente revogada (STJ, REsp 
1.384.418/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 30/08/2013).

IV. Por outro lado, é firme neste Tribunal o entendimento de que 
a Administração Pública, a fim de proceder à restituição de valores pagos a 
servidor público, ainda que por força de liminar posteriormente cassada, deve 
observar, previamente, o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no RMS 37.466/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/04/2013; AgRg 
nos EDcl no REsp 1224995/CE, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/04/2011; AgRg no REsp 1.144.974/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 08/02/2010; RMS 
18.057/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
DJU de 02/05/2006.

V. Agravo Regimental provido, para dar parcial provimento do 
Recurso Especial, no sentido de reconhecer a possibilidade de a Administração 
proceder aos descontos referidos, desde que respeitado o contraditório e a ampla 
defesa. (AgRg no REsp 1.301.411/RN, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revendo 
posicionamento anterior, firmou o entendimento no sentido da possibilidade de 
devolução, ao Erário, dos valores indevidamente recebidos pelo servidor 
público, em razão de liminar ou de tutela antecipada, posteriormente cassadas. 
Isso porque, "tendo a servidora recebido os referidos valores amparada por uma 
decisão judicial precária, não há como se admitir a existência de boa-fé, pois a 
Administração em momento nenhum gerou-lhe uma falsa expectativa de 
definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção de entendimento diverso 
importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio instituto da antecipação 
dos efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos legais para sua concessão 
reside justamente na inexistência de perigo de irreversibilidade, a teor do art. 
273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 1.335.962/RS, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 02/08/2013).

2. Não se aplica no presente caso o entendimento adotado nos 
EREsp 1.086.154/RS, porquanto aqui se trata de situação distinta, já que, 
naquele julgamento, a sentença foi confirmada pelo Tribunal local, tendo sido 
reformada apenas em Recurso Especial.

3. A Turma desproveu o apelo com fundamento claro e 
suficiente, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
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Superior Tribunal de Justiça

embargado.
4. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo e 

intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim.

5. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no REsp 
1.583.629/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 8/9/2016)

Assim, "na hipótese de pagamento por força de provimentos judiciais 

liminares, conforme os mencionados REsp 1.384.418/SC e REsp 1.401.560/MT 

(submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973 e da Resolução STJ 8/2008), não 

pode o servidor alegar boa-fé para não devolver os valores recebidos, em razão da 

própria precariedade da medida concessiva e, por conseguinte, da impossibilidade 

de presumir a definitividade do pagamento" (MS 19.260/DF, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Corte Especial, DJe 11/12/2014).

Com efeito, "A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de 

Justiça firmou-se no sentido de ser possível a devolução de valores pagos a servidor 

público em razão do cumprimento de decisão judicial precária. Enfocando o tema 

sob o viés prevalentemente processual, a Primeira Seção desta Corte no julgamento 

do Recurso Especial Repetitivo 1.401.560/MT, ocorrido em 12/2/2014, relator p/ 

acórdão Ministro Ari Pargendler, assentou a tese de que é legítimo o desconto de 

valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, em 

razão do cumprimento de decisão judicial precária posteriormente cassada" (STJ, 

AgRg no REsp 1.318.313/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 06/03/2014).

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
RECEBIMENTO DE VALORES POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA POSTERIORMENTE CASSADA. DEVOLUÇÃO 
AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE.

1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que os valores indevidamente pagos por força de decisão judicial liminar 
posteriormente revogada são passíveis de devolução.

2. Não pode o servidor alegar boa-fé para não devolver valores 
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Superior Tribunal de Justiça

recebidos por meio de liminar, em razão da própria precariedade da medida 
concessiva e, por conseguinte, da impossibilidade de presumir a definitividade 
do pagamento.

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que tendo os servidores recebidos "os referidos valores 
amparados por uma decisão judicial precária, não há como se admitir a 
existência de boa-fé, pois a Administração em momento nenhum gerou-lhe uma 
falsa expectativa de definitividade quanto ao direito pleiteado. A adoção de 
entendimento diverso importaria, dessa forma, no desvirtuamento do próprio 
instituto da antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que um dos requisitos 
legais para sua concessão reside justamente na inexistência de perigo de 
irreversibilidade, a teor do art. 273, §§ 2º e 4º, do CPC" (STJ, EREsp 
1.335.962/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 2/8/2013).

4. Irrelevante a alegação dos agravantes quanto à demora do 
Estado em fazer cessar o pagamento dos valores autorizado por decisão judicial 
liminar que, posteriormente, fora revogada, pois não é pressuposto da boa-fé 
objetiva dos servidores, uma vez que tinha conhecimento de que eram indevidos 
os valores recebidos e, por isso, devem ser devolvidos ao erário.

5. Igualmente é assente na jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça a orientação de que "o direito de a Administração Pública efetuar o 
desconto no contracheque dos servidores de valores indevidamente pagos por 
força de decisão judicial precária, posteriormente revogada, deve ser exercido no 
prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 54 da Lei 9.784/99, contados da data 
do trânsito em julgado da decisão que julgou improcedente o pedido" (AgRg no 
AgRg no Ag 1.315.175/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 28/6/2011).

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no RMS 
48.576/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
9/9/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, 
POSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. 
POSSIBILIDADE. 

1. Encontra-se consolidada nesta Corte a orientação concernente 
à obrigatoriedade de restituição ao erário nas hipóteses em que o pagamento dos 
valores pleiteados pela Administração Pública se deu por força de decisão 
judicial precária, não cabendo em tais casos a aplicação do entendimento de que 
o servidor encontrava-se de boa-fé, porque sabedor da fragilidade e 
provisoriedade da tutela concedida. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 
1.211.305/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp 1.597.765/AM, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 18/11/2016; EAREsp 58.820/AL, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 14/10/2014; EREsp 1.335.962/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 2/8/2013. 

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.512.443/CE, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
27/3/2018)
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Superior Tribunal de Justiça

Dessume-se que a decisão combatida está em sintonia com o atual 

posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

No mais, rever as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem quanto 

à ocorrência de sucumbência recíproca requer revolvimento do conjunto 

fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. (...) HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONTEXTO FÁTICO. REEXAME. SÚMULA Nº 
7/STJ.

(...) 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram 
do pedido, para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar 
reexame de matéria fático-probatória, procedimento vedado pela Súmula nº 
7/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 
1.915.778/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 16/12/2021).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.087.564 / DF
Número Registro: 2022/0071046-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00352771920084013400 00834000355532 352771920084013400 834000355532

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELZA CARDOSO DE CASTRO
AGRAVANTE : NISE LEITE E SILVA
AGRAVANTE : CANDIDO JORGE DE CASTRO
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

MARCOS JOEL DOS SANTOS - DF021203
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
SERVIDORES INATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELZA CARDOSO DE CASTRO
AGRAVANTE : NISE LEITE E SILVA
AGRAVANTE : CANDIDO JORGE DE CASTRO
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256

MARCOS JOEL DOS SANTOS - DF021203
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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